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PARECER Nº 1948/2019 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE PROJETO DE LEI Nº 0498/18. 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Toninho Vespoli, que institui 
o uso da bengala branca e vermelha como meio adequado para identificar pessoas com 
surdocegueira, na cidade de São Paulo. 

De acordo com a justificativa, o projeto veicula medida já adotada em diversos países, 
que contribuirá para a efetiva inclusão e independência das pessoas com surdocegueira, uma 
vez que a cor da bengala utilizada auxilia a sociedade em suas ações, bem como no 
tratamento igualitário que deve ser dispensado a tais pessoas. 

Sob o aspecto jurídico, nada obsta o prosseguimento da tramitação do presente projeto 
de lei, haja vista que elaborado no regular exercício da competência legislativa desta Casa, 
conforme se demonstrará. 

No que tange ao aspecto formal, a propositura encontra fundamento no artigo 37, 
caput, da Lei Orgânica Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro 
ou Comissão Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos. 

A princípio, cumpre observar que compete concorrentemente à União, aos Estados e 
ao Distrito Federal legislar sobre proteção e integração social das pessoas portadoras de 
deficiência, nos termos do art. 24, XIV, da Constituição Federal. Aos Municípios, cabe 
suplementar a legislação federal e a estadual, no que couber (art. 30, II, da Constituição 
Federal). 

Em termos de competência administrativa, a Constituição Federal estabelece como 
competência comum de todos os entes federativos cuidar da saúde e assistência pública, da 
proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência (art. 23, II). 

A Lei Federal nº 7.853, de 24 de outubro de 1989, dispõe sobre o apoio às pessoas 
portadoras de deficiência e estabelece normas gerais visando a assegurar o pleno exercício 
dos direitos individuais e sociais, bem como sua efetiva integração social. 

Em 25 de agosto de 2009, foi editado o Decreto nº 6.949, nos termos do art. 5º, § 3º, 
da Constituição Federal - portanto com força de emenda constitucional -, que promulgou a 
Convenção Internacional sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e seu Protocolo 
Facultativo, assinados em Nova York, em 30 de março de 2007, através da qual a República 
Federativa do Brasil obrigou-se a assegurar e promover o pleno exercício de todos os direitos 
humanos e liberdades fundamentais por todas as pessoas com deficiência, sem qualquer tipo 
de discriminação por causa de sua deficiência, inclusive adotando as medidas legislativas 
necessárias para o exercício de tais direitos e liberdades (Artigo 4, item 1, a). 

Ainda no âmbito federal, foi editada a Lei nº 13.146/15, que dispõe sobre o Estatuto da 
Pessoa com Deficiência, tendo como objetivo assegurar e a promover, em condições de 
igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com deficiência, 
visando à sua inclusão social e cidadania. 

A fim de regulamentar a legislação federal sobre o tema, o Decreto nº 3.298/99, com a 
redação conferida pelo Decreto nº 5.296/04, conceitua a deficiência visual nos seguintes 
termos: 

Art. 3º Para os efeitos deste Decreto, considera-se: 



I  deficiência  toda perda ou anormalidade de uma estrutura ou função psicológica, 
fisiológica ou anatômica que gere incapacidade para o desempenho de atividade, dentro do 
padrão considerado normal para o ser humano; 

Art. 4º É considerada pessoa portadora de deficiência a que se enquadra nas seguintes 
categorias: 

(...) 

III  deficiência visual  cegueira, na qual a acuidade visual é igual ou menor a 0,05 no 
melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, que significa acuidade visual entre 
0,3 e 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; os casos nos quais a somatória da 
medida do campo visual em ambos os olhos for igual ou menor que 60º; ou a ocorrência 
simultânea de quaisquer das condições anteriores; 

Portanto, coaduna-se com o ordenamento jurídico a pretensão de conferir especial 
proteção às pessoas com deficiência visual. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quorum de maioria simples para deliberação, é 
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Casa. 

Ante todo o exposto, somos pela LEGALIDADE 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 16/10/2019. 
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Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 17/10/2019, p. 131 
 
Para informações sobre o projeto referente a este documento, visite o site www.saopaulo.sp.leg.br.  
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